
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

São f'auto, 1 5 de janeiro de 2020

Ofício n'. 0036 /,020-EXPPGJ

Protocolo n': 2.370/2020 MPSP

Ref.: Ofício n'. 002/2020 - 18PJSA, de 08 de janeiro de 2020
Procedimento n'. 66.07 11.0003480/20 1 9-9.
jf'ede:se o uso destas referênciasl

Senhor Conselheiro-Presidente

Nos termos do art. 104. $ 5', da Lei Complementar Estadual n'. 734, de 26 de
novembro de 1993, encaminho a Vossa Excelência o pedido contido no ofício n'. 502/2019

anexo, da Promotoria de Justiça Cível de Santo André, subscrito pelo Promotor de Justiça
MARCELO ;SANTOS NUNES

Aproveito a oportunidade para renovar-lhe protestos de apreço e
consideração

GIANPAOLO POGGIO SMANIO
Procurador-Geral de Justiça
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Excelentíssimo Senhor
;Conselheiro ANTONlo ROQUE cITADINI
DD. Presidente do tribunal de Coritàs do Estado
Avenida Rangel Pestana, 315- Centro CEP. 01017 906
SAO PAULO - SP
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RuQ Riochue[ó, 1 15- 8' andar- saia 829- CEP. 0]007-904 São Pau]o SP

Te[.: lti l 31]9 9667 - Endereço e]etrõnico: exoogj@moso.mn.bE
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MPSP MêNÊ$TÊR[O P{.]B].ÊCO
DO E$TÂÜD DÊ $ÃO PÂULO'

RROMOTORIA DE JUSTIÇA
CÍVEL DE SANTO ANDRÉ

Procedimento n' 66.071 1 .C)0C)3480/20] 9-9

Procedimento no 66.071 1.0003480/201 9-9
Ofício 002/2020 - 1 8PJSA

(Favor utilizar as referências acima)

Santo André, SP, 08 de janeiro de 2020

SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,

Cumprimentando-o, conto com os bons préstimos de Vossa
Excelência no sentido de encaminhar o Ofício 502/2019 - 18PJSA ao Excelentíssimo
Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

$em aproverEõ'q. ensejo para renovar
elevada estima e distint$gconsideração

meus protestos de

MARCELO SANTOS NUNES

l aàERouoroR DE JusrtÇA DE SANTO ANDRÉ

MINISTÉm0
PROTOCOLO :
[:ata : l0/01/2020
Laca.l dó Entrada :

SU13Ó?EA [it P.DOLO A01.11'\..-
Às s un.to :

l)F 'C 1) Dt ['\ .;']=
lntüú'e s s ado :

PP]'...l:TC'c:Ó. [)E JLi;T[C.ü ]E SÓ.i.ITO ó',D?E

:=-

EXMO. $R. DR.

GIANPAOLO POGGIO $MANIO

DD PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

R. RIACHUELO, 115 - SÉ, SÃO PAULO

DO ESTADO DE SÃO PAULO

- SP, 01007-904.

Praça IV Centenário: 03. Sala 235, Centro, Santo André. SP, 0901 5-080. Página l de l
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MiNiSTÉRIo PügÊ.ÊCO
DO ESTÂÜO DE $Ãü P#.ULG

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
CÍVEL DE SANTO ANDRÉ

Procedimento n' 66.0711.0ü0348C)-2C)1 9-9

Procedimento n' 66.071 1 .C)003480-201 9-9
Ofício 502/2C) '1 9 - '1 8o PJ/SA

(FavcÊ utilizar a$ referências acima)

Santo André, SP, 03 de dezembro de 2019

SENHOR I)RESIDEN'ITE,

Cumprimentando-o, comunico Vossa Excelência acerca da Ação
Direta de Inconstitucionalidade (cópias anexas), para que possa adotar as medidas de
fiscalização que entender necessárias.

Sem mais, aproveito o ensejo para renovar meus protestos de
elevada estima e distinta consideração.

MARMELO SANTOS NUNES

'1 8; PROMOTOR OE JUSTIÇA DE SANTO ANDRÉ

EXMO. $R. DR.

AN-ÍONIO ROQUE GB'fA.OLHE

DD PRESIOENTE DO TRIBUNO.L DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO (TCESP)
AV. RANGEM PESTANA., 31 5 - SÉ, $ÃO PAULO - SP. 03216-050.

Praça IV Centenário, 03, Sala 235: Centro, Santo André, SP. 0901 5-080. Página l de l
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M{Ni$TÉRiü Po8Ê.:CO
í)O E$?ADn DE $ÃO PAI.Í LO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
CÍVEL DE SANTO ANDRÉ

Procedimento no 66.C)7] ] .B003480-2ü1 9-9

Procedimento Ro 66.071 '1 .0003480-201 9-9
Ofício 502/201 9 - 1 8' PJ/SA

(Favor utilizar as referências acima)

Santo André, SP, 03 de dezembro de 2019

SENHOR PKE$1DEN'rE,

Cumprimentarldo-o, comunico Vossa Excelência acerca da Ação
Direis de Inconstitucionaiidade (cópias anexas), para que possa adotar as medidas de
fiscalização que entender necessárias.

Sem mais;"adro)Vêito..Q. ensejo para renovar meus protestos de
elevada estima e distinta @ónsideração. "~:~

WARCELO SANTOS NUNES

1 8; PFebMO'rOR DE JUSTIÇA DE SANTO ANDRÉ

EXMO. $R. DR.

ANTONIO ROQUE CITADINA

DD F'RESIDENTE DO TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTADO OE SÃO PAULO (TCESP)
AV. RANGEM PESTANA, 3'1 5 - $É, SÃO PAULO - SP, 03216-050.

Praça IV Centenário. 03, Sala 235, Centra, Santo André, SP, 0901 5-080.

:«-1>1=+;922ig»;;hl

Página l de l
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JUnlOtCA

fls. l

ÊXeÊLENTÍ5$ãM© $EMHGR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO
7R$$UMÀL BE JUSTIÇA BO ESTADO DE SÃO PAULO
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CÜkN5TETUÇIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE

}NC©NSTãTLIClt3NALIDADE. LEI N' 1 0.077. DE 1 5 DE JUNHO DE 201 8. DO

MUMgeÍPIO DE SANTO ANDRÉ. CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

QUE N,ÊO REVELAM PLEXO DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA E DIREÇÃO.

[g. P $$Ã.© ©ER.RL N. ] .O] O OO S'rF. CARGO EM COMISSÃO DE LIVRE

PRQVIMÊNTO DE "OUVIDOR" E DE "OUVIDOR ADJUNTO". VINCULAÇÃO

DO 6R©Ã© DÁ PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO À SECRETARIA

#@U ge!?AL t)! J\SSUNTOS JURÍDICOS. FINALIDADES, PRINCÍPIOS

iNSTã'íUCIQNAHS E DETERMINADAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS ESSENCIAIS À ADMINISTRAÇÃO DA

JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE. ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO DE ASSUNTOS

JURãDêe©$ E D© ASSESSOR ESPECIAL DO PREFEITO. INCOMPATIBILIDADE

C©M 05 ÀRTS. 98 A I OO OA CONSnTUIÇÃO ESTAOUAL, QUE RESERVAM À

?RÜ<URADORIA DO MUNICÍPIO A EXCLUSIVIDADE DA REPRESENTAÇÃO

JUDÜÇHAL Ê EX'ÍRAJUDICIAL DO MUNICÍPIO E A ASSESSORIA JURÍDICA DO

EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AOS ARAS. 98 A 1 00, 111, 11 5, 1, II E V, E 1 44,

CO S:r!'rUIÇÃO ESTADUAL.

g . Revela-se inconstitucional a criação de cargos de provimento

em (omissão, cujas atribuições, em descrição demasiadamente

genérico!, não evidenciam funções de assessoramento, chefia e

direção, mas, funções técnicas, burocráticas, operacionais e

Ofofíssionais a serem preenchidas por servidores públicos

investidas em cargos de provimento efetivo, Guio provimento deve

se dar mediante aprovação em concurso público.
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA

fls. 2

MÊMÊSTÊãiü PÜBLgC©
[Ê© E$Xq [)ü mg U:8a# ê)@iybO

2. 1r$çidência do tema de Repercussão Geral n. 1 .01 0 do STF

3. Os cargos de "Ouvidor" e de "Ouvidor Adjunto" devem ser

pi'eenchidos por servidor investido de provimento efetivo, mercê

do conhecimento real da estrutura administrativa do ente público

em que for atear. Impossibilidade, à conta da natureza do cargo,

de u ocupação recair sobre pessoa estranha ao quadro funcional.

4. A advocacia pública é instituição estatal predícada como

pe:ínanente e essencial à administração da Justiça e à

,\dnlinístíação Pública, responsável pelo assessoramento,

mr.cultor;a e representação judicial do poder público.

5. Dispositivos que impõem vinculação da Procuradoria Geral do

Município à Secretaria Municipal dos Assuntos Jurídicos \'colam o

café. 98, $1 ' da Constituição Estadual.

á,. O conaetimento de competências inerentes à advocacia pública

oo ciente político que dirige o órgão auxiliar do Chefe do Poder

Executivo -- Secretário de Assuntos Jurídícc>s e Assessor Especial do

Prefeito - não se compatibiliza com a reserva instituída em prol

da profissionalização que se consubstancia no órgão de
,n.dvücacia Pública, com chefia própria escolhida ac/ nu/um dentre

$ n egrarites da respectiva carreira(ans. 98 a 100, 11le 144.

CE/' 89) .

7. violação aos ans. 98 a 100, 1 1 1, 1 15, 1, ll e V, e 144, da

Constituição Estadual.
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O p@©eUR.AD©R-GERAL, IDE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO, no

e}(ercí(lo da a fibuiçãõ prevista no art. 1 16, incisa VI, da Lei Complementar

:s-tadual n' 73 4, de 26 de r lembra de 1 993 (Lei Orgânica do Ministério Público

de São Püuio), em cona i"mãdüde com o disposto no art. 1 25, $ 2' e art. 1 29, incisa

2
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSUÇA JURÍDICA

fls. 3

l»', da (onstiiugçãc Federal, e ainda art. 74, incisa VI e art. 90, incisa 111, da

Constituição do Estado de $ão f'aula, com amparo nas informações colhidas no

Incluso pr tacolüdo, ven'i, respeitosamente, perante esse Egrégio Tribunal de

.justiça, promover ci presente ÀÇ.AO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em

face das KP essães ':A$ :sente de Governo'', ''Assessor de Governo'',

''Àss;$ m e de Depaftan'iemtü'', ''Assessor de Departamento'', ''Assistente de

Bãfet©fi '', ''Assess r d üife#oria'', ''Assessor de Comunicação'', ''Diretor

Âdmgmis#r fiv '', ''Bãrefor fécní ©,'.. ''Assessor de Secretário Municipal ''Diretor

Gerüê'', ''B;feia de üeparímmemlto'', ''Ouvidor Adjunto'', ''Procurador Geral'',

''üuvÊdar''. ''Assenss© Êsse iül do Prefeito'', ''Superintendente de Unidade'' e

''Secretario d© Às$um ©$ Jurídicas''.. previstas no Anexos l e ll da Lei Municipal

n' ]$.07'7.d© B5d lume d 2 18.deSantoAndré,e dosarts. 22. 1, 11,Vlll, IX
© Xb @ 2:3, Ê, d© L©ã m' $.$4õ; de 28 de abril de 2017, do Município de Santo

Amdfé, pelos seguintes l:andamentos:
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Trem;tou perante esse Egrégio Tribunal de Justiça a ação direta de n'

22G7ãü5«8ã.2GB 7.8.26.©©O, cujo olsjeto são as expressões "Assistente de Apoio

à (;estão I'', ''Assistente de apoio à (;estão ll", "Assistente Especial de Gabinete

1", "Ássísteníe Espec;al de Gab rlete 11", ''Assistente de Direção I", "Assistente de

Direção ll'', ':ÀssessoB' de GnübíRct© 1", ''Assessor de Gabinete ll'', "Assessor Especial

I'',. "Ássessoí Especial ll'' e ''f'E'ocurador Geral", previstas no Anexo l e 11, da Lei n'

9.94Q, de 28 de abril de 2ü1 7, do Município de Santo André, por violação aos

aras. 913 a l C)O, 1 1 5, 1, ll e V, g .44 da Cc>nstituição Estadual.

ü pedido foã julgado procedente, em 29 de agosto de 201 8. Eis a ementa

d© venerando açárdã08

:'AÇ.AQ í)IRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Anexos l e ll

da Leí n' 9.940, de 28 de abril de 2017. do Município de

Sono André 1 - Criação de cargos em confiança cujas
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA

fls. 4

M:ÊMg$TÊRiü PÜ8LIC©

a rlbuições não correspondem a funções de direção, chefia

e assessorclmento Funções técnicas, que correspondem a

ccrgc, público efetivo, a ser provido mediante concurso

público Cargos de assessoria jurídica que não podem ser

preeãichidos sem prévio concurso públicc> Desrespeito aos

ürfjçlos 30, 98, 99, 100, 1 1 1, 1 1 5, incisos ll e V, e 144 da

Caos?ifuíçõo Estadual Inconstitucionalidade configurada

Aç8o Íuígacla procedente, com modulação de efeitos."

#.ates da data de julgamenõto, porém, foi publicada a tela:.!g:QZZ, de 1 5

de cunha de 2C)} 8, dü Aãunã(ópio de Santo André, que "altera a Lei n' 9.940, de

213 de abril de 2017, que dispõe sobre a reorganização da estrutura

administrativa d© f'refeiturü ?municipal de Santo André, define atribuições e

cc,mpeténcê s dõs órgãos da À.dminístração Direta, cria, reclassifica e extingue

cargos e 4:ui'lições, e dç$ ouíro$ providências

A nov lei revogou sAnexosle ll da Lei n'9.940,de 28 de abril de 2017,

e irltroduziu o Anexo Uni(o comi todos os cargos comissionados da estrutura

administrativa de Santa ».ndr4 e suas respectivas atribuições. Neste, mantiveram-

se os cargos de ''Pi'ocuradoi' geral'' -. nos exatos termos da lei anterior declarada

inconstitucional em controle concentrado - "Assessor de Comunicação", ''Diretor

Ádmimisgrativo'', ''Diretor Técnico'', "Diretor Geral", "Diretor de Departamento",

''OuvÍdoi Adjunto'', :'Ouvídof'', ''Chefe de Gabinete", "Superintendente de

Unidade'', ''Secretário'' e "Sec!"etária Adjunto" los dois últimos cargos não estão

sendo questÍoriados na pi'csenfe ação, em razão da natureza política das

atü"íbuíçõesl, üs quais somados totalizam 97 (noventa e sete) postos de trabalho.

De forma originárí $orarn previstos outros 299 (duzentos e noventa e nove)

cargos em comissão, desrespeitando uma vez mais a excepcionalidade da regra

do concurso púbiÊco e vi lande os ans. 98 a 100, 1 1 1, 1 15, 1, ll e V, e 144 da

Constituição Esíaduai, © que }ainbém justifica o ajuizamento da presente ação.
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSnÇA JURÍDICA

üs. 5

{gÊM:Ê$TÊRi:ü pi)8Lg<:Ü

A Lei/municipal n' ç'.9.4ü, cle 28 de abril de 2017, de Santo André, que

''dispõe sobre a reorgaí-:ilação da estrutura administrativa da Prefeitura

Munic;pal de $onío Ãndré, define atribuições e competências dos órgãos da

:Administração Dlreta, cria, reclclsifica e extingue cargos e funções, e dá outras

providências'':, e;sta belec=, ü /c-,.B/s:

#.rt. 22. A Secretaria de Assuntos Jurídicos tem por

a ribuições:

1 - del:ender e representar, em juízo ou fora dele, os direitos

c neresse$ do Município, inclusive dos órgãos da

odÊnií*Esíração direta, indireta e fundacional, sempre que

n e.çessário ;

o í3

00
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ç? o
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g'ã
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g' u

€g

'E o

LJ a.

il - proçjramar e executar as atividades de consultoria e

assessor'cimento jurídicos ao Chefe do Poder Executivo

.Mxurüãcipal e cites órgãos municipais da administração direta,

índireta e ftindacional;

111 - dar suporte ao Chefe do Executivo Poder Municipal na

el coração das mensagens à Câmara Municipal;

IV - redigir projetos de leis, justificativas de Tetas, decretos,

regulamentos, contratos, convênios, pareceres sobre questões

écr3lms e jurídicas documentos de natureza jurídica;

v - sugerir ao Chefe do Poder Executivo Municipal medidas

de caráter jurídico reclamadas pelo interesse público;

VI - realizar e divulgar interpretações da Constituição, das

eis e demais fitos normativos, a serem uniformemente

seguidas pelos órgãos e entidades da Prefeitura Municipal;

Vli - estruturar, unificar e coordenar o sistema de assessoria

e consultoria jurídica do conjunto de Secretarias e órgãos da

#.dmlnEsÍração Municipal, garantindo a carreta aplicação

das l Es e demais normas legais e administrativas;
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'v'lll - em coordenação com a Secretaria de Gestão

l=inanceira. executar a função de cobrança amigável e

cüerc:uva da dívida atiça de natureza tributária do

/v\ungcíplo ou de quaisquer outras dívidas que não forem

liquidadas nos prazos legais;

1>( - assessorar juridicamente o Chefe do Poder Executivo

#lurülç:iRaI ncs desapropriações, aquisições e alienações de

;móv'eês;

X - instaurar, actuar e orientar juridicamente inquéritos,

s;ndicàncias e processos administrativos;

XI - propor medidas de caráter jurídico que visem proteger

o paírÍmânio dos órgãos da administração direta e indireta

da ÂAunicípio;

Xll - coordenar as atividades de defesa do consumidor e dos

canais de atendimento a reclamações e orientações gerais

aa (Êdadãa, visando garantir seus direitos enquanto

consumidor;

Xlll - desempenhar outras atividades afim

#.r{. 23. Para o cumprimento de suas atribuições institucionais,

o Sewetaria de Assuntos Jurídicos contará com os seguintes

orgaos:

1 « PPÜ u ad©tia Geral:

S

o (3

e8

Qo

3

U) . -4

o.o''o --=

C Q.
n ..c

m {o

9u

€$

'E o

LU a.

ol Procuradoria Patrimonial;

Procuradoria Judicial;

cl Procuradoria Fiscal;

li - Departamento de Controle Externo;

nl Comissão Permanente de Inquérito

f'aiÊirnõnio e Fiscalização -- CPl-CPF;

de Contratos,
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[)eoartamento de Defesa do Consumidor

Gerência de Defesa do Consumidor;

o©

[)apartamento de Técnica Legislativa:

Encarregatura da Biblioteca Jurídica;

'v [)epartcimento de Consultoria Geral.

e8

0 (N

.< Lei /üunícipal n' "I ü.1)77.. de 1 5 de junho de 201 8, de Santo André, na

parte que relevo, assâêm pÉ'evê:
.l) l"--
0 0)
'Ü .À

''+ ,--
C-0 -ç--

P:r{. 7' üs Anexos l e ll da Lei n' 9.940, de 28 de abril de

00
CN 0

201 7, passam a vigorar na forma do Anexo Único, parte

integrante da presente lei.

o .g
''0

'ã 'a

=

oõ

.}

ANEXO ÚNICO

ANEXOI

Ê 'i

g'ã

0 .Q

.ç o
9a

-g gm.

'E o

7

LJ O.

  :Eé    
       
Assistente de Governo 30
Assessor de Governo 40

ê:ssistente de Departamento 44

Assessor de DepaÊamento 47
Assistente de Dlretorla 41

Assessor de Dlretoria 59

Assessor Especial 8

Assessor de Comunicação l
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Superintendente de Unidade
Secretário

Secretário de Assuntos Jurídicos

Subsídio

Subsídio

Subsídio

Dispensa

ensa

Ensino Superior e OAB

TaEai d© arg $ comgssEonadüs: 396 0

0)

1--

-'+

cq
9
E3
C
0

F-

''+

0

8
a)

ANEXO ll

W

Acompanhar o desenvolvimento de orojetos de estruturação e reorganização dos serviços, visando à
implementação das políticas públicas definidas no Plano de Governo.

Ai)alar o gestor nos procedimentos necessários à boa funcionalidade dos programas e do departamento
a que estiver subo!'dlnadü.

.l] :'K

'Q (b

-Ü' -,--
CD .ç--Executar ou [fa$ atív]dades compatíveis ccm o cargo exercido.

Ç2 o

ca o
'ã 'o

-=

<B

Levantar dados estratégicos informando à autoridade superior para avaliação da execução do Plano de
Governo

Articular-se com as demais autorldadef; visando o bom desempenho de suas funções e dos demais
Integrantes do quadro de pessoal

Executar outras a tividades compatíveis ccm o ca Q exercido

W

Prestar assistência à direção em ati .'idades administrativas em atendimento ao Programa de Governo.

Auxiliar na coordenação das ações relacionadas à melhoria dos processos e procedimentos de
comunicação interna no âmbito do dela'Lamento de atuação.

:xecutar outras ativldades compatívçj! çgln g.g111gg.glgrc do

jW$Ê$$On DE ©ÊPAgTÂM! W
Auxiliar na elaboração de planos, progíam3s e projetos relacionados ao departamento de atuação
sempre privando pelas políticas públicas definidas no Plano de Governo

acompanhar e reunia- os resultados sobre pt'acessos gerenciais e operacionais implementados nas
diferentes áreas de atuação

C

E
E

0

CD

© .Q

3

Executar outras atividades compatíveis cqr] 2ç11:gg.glerddo

WH
B.$$!$TEgiá]rt ÜE B]RgT8ÊÍÃ M

Pi-esgar assessoria em sua área diretamente à$ autoridades superiores de acordo com as diretrizes do
?fogran'ia de Governio, auxiliando !ambém na solução de conflitos. 9

-8 gm.ExecuEai- atividades relacionadas à implerrientação dos planos, projetos e ações para garantir a
efeÊividade e atendimento ao Programa de Governo

'8

gC
E3
0

C

0
0Executar outras atívidades caIU itíveis com o cargo exercido

8 Ê
C0
CD

LU a.
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Hü$Õ Üã E'ÍORBÃ

Assistir o Diretor de Departamento no exerci(lo de suas atribuições.

Au(aliar na elaboração de estudos Dará as ações e desenvolvimento dos programas relacionados ao
depaNan'!enEO, propondo soluções para 3 eficácia da gestão.

?l$ com o cargo exercidoExecutar outras atlvldades comp

W
W

Pres{3r assessoria política a diretores, {écrlicos e autoridades superiores dentro de sua área de atuação.

Executar outras ativldades compaÊíveís cona o cargo exercido

®
Prestar assessoria em assuntos relaclanados com a imprensa e demais órgãos de comunicação no que se

0

g
0

8
©

eR

.l) !"-0 0)
co cÓ

q- --
C\0 x--refere ao Programa dc h4abilidade Urbana Sustentável de Santo André.

Divulgar os trabalhos que se realizam nc ârribito da Unidade de gerenciamento do programa.
'' (N

.8 8
00

Executar qualquer outra aElvidade que

hlgrtlnentes ao cargo e ár ea

poí sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições

kp

o .ç

'?5 "o

3

oõ

Elaborar planos, programas e projetos relacionadas às ações estratégicas de governo, em atendimento
ao do Programa de Mobilidade Urbana Sustentável de Santo André.

Executar ações administrativas da urlidaae de gerenciamento do programa e propor soluções e/ou
citei'natlv'as de correção.

Executar qualquer outra Bti\ridâde que, por $ua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições
íHlnentes ao cargo e área

Elaborar planos, programas e projeEos relacionadas às ações estratégicas de governo, em atendimento
ao do Programa de Mobilidade Urbana SList8ntável de Santo André

Elaborar escudos técnicos para as ações da unidade de gerenciamento do programa e propor soluções
e/ou alternativas de colreçãü.

Executar qualquer outra atividade que, í)or sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições
pertinentes ao ca rgo e área

Z o)

O .Q

g '=
r'n . ...;

ã' 8'n WA$$ES$GR 9E $Ei

Aulcilíar o secretário municipal na elaboração de planos, programas e projetos relacionados às ações
estratégicas de governo.

Avaliar sistematicamente os resultados para subsidiar a definição de políticas públicas de gestão

Apresentar propostas de modernização de procedimentos, visando maior dinamização dos trabalhos na
sua área de atuação.

Executar outras ativldades carne)etíveís com o cargo exercido

.E o
g' o

a.
.0

gC
E3
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8METaR 6ERÂ{

Coordenar e gerencíar os trabalhos da Unidade de Gerenciamento do Programa de Mobilidade Urbana
Sustentável de Santo Ándré, sugerir dc- as rí,edidas necessárias à execução dos projetos relativos ao
Í)rograma, visando a eficiência e aperfeiçoar'lento das ações
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.l) !'-0 0)

&i ''+-=

:.Ê
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g'ã

.g' o
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oo
'E o

Adotar as providências necessárias ac pleno desempenho das atividades cometidas à Unidade.

Definir diretrizes, planejar, coordenar e supervisionar ações, monitorando resultados e fomentando
políticas de mudança.

Executar qualquer outra atividade que, poí sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições
perLl11entes ao cargo e área

W WM W

Coordenar os trabalhos do deoartamento, sugerindo as medidas necessárias à racionalização, à eficiência
e ao aperfeiçoamento dos serviços.

?rever as necessidades de pessoal e de material do departamento, de acordo com a disponibilidade
orçâmentáría e flnariceira.

Adorar as providências necessárias ao pleno desempenho das atividades cometidas ao departamento.

Definir diretrizes, pianejar, coordenar e supewisionar ações, monítorando resultados e fomentando
políticas de mudança.

W

Substituir o üuvidor em suas faltas ou impedimentos, ausências temporárias, férias, licenças ou
afastamentos ocasionais

#,ssistir o Duvidar no exercício de suas atribuições.

Assistindo aos trabalhos da Ouvidoria, sugerindo ês medidas necessárias à racionalização, à eficiência e
ao aperfeiçoamento dos serviços

Prover subsídios as condições de segurança, saúde, educação, preservação ambiental e qualidade de vida

dos !munícipes junto 8 qd!'nlnistração Munlclpgl:

a

Representar e defenderjudicial e extrajudicialmente o município em qualquer foro ou jurisdição.

Exercer as funções estratégicas de pianejamento, orientação, coordenação, controle e revisão dos
trabalhos das chefias de procuradoria interna no âmbito de sua atuação, de modo a oferecer condições
de tramitação mais rápida de processos na esfera administrativa ejudicial.

Defender os interesses do município de maneira preventiva e corretiva, ao garantir a legalidade dos ates
da Administração

SECKZTAüt0 &ÜJUN'ía @
W
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Substitui ' Q Secretário em suas faltas ou impedimentos, ausências temporárias, férias, licenças ou
afa stamentos ocasionais.

ê.sslstir o Secretária no exerci(ic de suas atribuições.
''+

0

a)

Assim Indo ao$ trabalhos da Secretaria sugerindo as medidas necessárias à racionalização, à eficiência e
ao aperfeiçoamento dos serviços.

Prover subsídios as necessidades de pessoal e de material da Secretaria, de acordo com a disponibilidade
orç8mentái'la e financeira

e8

Coordenar os trabalhos da Ouvidoria, sugerindo as medidas necessárias à racionalização, à eficiência e ao
apedelçoamento dos serviços.

Prover as necessidades de pessoal e de material da Ouvidoria, de acordo com a disponibilidade
orçamentária e financeira

Adorar as providências necessárias ac l3lero desempenho das atívidades cometidas à Duvidaria.

?íomox/ar condições de serviços de segurança, saúde, educação, preservação ambiental e qualidade de
vida du'-s munícipes jynÍo a qlimiristíacão Mlunici

WA$$e$$OR ESPECIAL BO

Assessorar o Chefe do Executivo em questões de natureza jurídica

Verificar, previamente, a constitucicrtalidade e legalidade dos ates administrativos praticados pelo
Prefeito

Estabeieceí articulação com fadas as secretarias sobre assuntos de natureza jurídica de interesse do
?refeito

Revisor os projetos e aios normativos antes de suas formalizações.

Executar qualquer outra ativídade que.. por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições
rtlnentes ao cargo e área

(Rege BE GABINETE

Assessor3r díreÊamente o Prefeito na sua representação civil, social e administrativa

Apoiar o Prefeito no acompanhamento das ações das demais pastas, com observância ao previsto no
plano de goverrlo

Elaborar e assessorar o expediente ofIcIal do Prefeito

Encarnlnhar para publicação os aios do Prefeito, observando prazos, requisitos e demais formalidades

Exercer outras atividades correlatas au q yç

n
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Assessarar diretãmente o Prefeito com cs assuntos correlatos à Unidade.

Coordenar os trabalhos da Urlidade, em sincronia com o plano de governo.

Anotar dlretrlzes, coordenar e supeíüisionar ações necessárias para o desenvolvimento das funções
confiadas à Unidade.

Exercer outras atix/idades correlatas ou aue Ihe sei

o [3

00

e8

.$g
o cy
.l) !"-

ç? o

ã ':

3

E '=

g'ã

m.

'E o

Coordenar os trabalhos da Secretaria, sugerindo as medidas necessárias à racionalização, à eficiência e

aü aoe#elçoamento dos serviços.

Prover as necessidades de pessoal e de material d3 Secretaria, de acordo com a disponibilidade

orçamenÊária e financeira;

Adorar as providências necessárias ao pleno desempenho das atividades cometidas à Secretariaeen a IVI an ee cessa fiâovi

Definir diíeirizes, planejar, coordenar e supervisionar ações, monitorando resultados e fomentando
poiítlcas de mudança

jljiliblêos

Coordenar e supervisionar üs departar'!en [cls da Secretaria de Assuntos Jurídicos

Exa mina r os fundgp.lglllg!

Garantir a legalidade e ccinstlEuciu-nulidade de todos os ates praticados no âmbito da Administração.

.atender aos pedidos de informações do ít4inistério Público, Poder Judiciário e demais autoridades.

Os aios nob'ma l:/os imF'ugnados padecem de incompatibilidade vertical

ccm a (Qnsti uiç la da Els?üdü de São Paulo, como adiante será demonstrado.

3. Ü PÂRÂMETR© D& FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE

(©M$TãTUeg©MÃLãDA8E

[''

;

Os dispositivos impugricJdos contrariam frontalmente a Constituição do

Estado de São f'Guio., à qual está subordinada a produção normativa municipal

ante a prev sãa dos arfa. 1 ', ] 8, 29 e 31 da Constituição Federal.

C>s preceitos da Constituição Federal e da Constituição do Estado são

aplícã~/e:s o$ /üunicíplos por força do art. 29 daquela e do art. 1 44 desta.
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[© E$X&C© mE $iãG PãlgL©

Os dísp sitivos con estados sãa incompatíveis com os seguintes preceitos da

Constituição Estadual:
0 1'x
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A.r#igü 98 - A Procuradoria Geral do Estado é instituição de

natureza peE'manente, essencial à administração da lustiça e

à ,qdmiiaistroção Pública Estadual, vinculada diretamente ao

Governador, responsável pela ad\'acácia do Estado, sendo

orientada pelos princípios da legalidade e da

i1ldisponibilidade do interesse público.

g ã' -Lei orgânica da Procuradoria Geral do Estado

disclpl:nora sua competência e a dos órgãos que a compõem

e díspar'3 sobre o regime jurídico dos integrantes da carreira

de f'íocurador do Estado, respeitado o disposto nos artigos

1 32 e 1 35 da Constituição Federal.

$ 2' - Os Procuradores do Estado, organizados em carreira,

ria qual o ingresso dependerá de concurso público de provas

e ítulüs, corri a participação da Ordem dos Advogados do

Bus l em todas as suas fases, exercerão a representação

iudiciaí e a consultoria jurídica na forma do "capot" deste

l$ 3' - Àüs procuradores referidos neste artigo é assegurada

esÍabÊlldade após três anos de efetivo exercício, mediante

civallação de desempenho perante os órgãos próprios, após

feia ór;o circunstanciado das corregedorias.

Ã Vaga 99 - São funções institucionais da Procuradoria Geral

d© l:stodo:

$ - representar judicial e extraludicialmente o Estado e suas

autorquicis, inclusive as de regime especial, exceto as

unia/ersldades públicas estaduais;

13
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MÊMÊ$1TÊg1(9 Ê;qÜ8tÊ<=<)
il© E$YP. B© n8 6&) Ê= ULa

ãÊ « exercer as otividades de consultoria e assessoramento

jurídico do Poder Executivo e das entidades autárquicas a

que se E afere o incisa anterior;

111 - representar a Fazenda do Estado perante o Tribunal de

L.OnTa$;

!V' -exercer as funções de consultoria jurídica e de

l:iscaiização da Junta Comercial do Estado;

'V - prestar assessoramento jurídico e técnico-legislativo ao

G=ü-.armador do Estado;

V8 - promover a inscrição, o controle e a cobrança da dívida

ci va estadual;

\Pgã - propor ação civil pública representando o Estado;

Vã8H - prestar assistência lurídica aos Municípios, na forma da

l.X - realizar procedimentos administrativos, inclusive

discipl;mares, não regulados por lei especial;

X - Ceei'cer outras funções que Ihe forem conferidas por lei.

Ãr#lg 100 - A direção superior da Procuradoria Geral do

Estada compete ao Procurador-Geral do Estado,

responsável pela orientação jurídica e administrativa da

Instituição, ao Conselho da Procuradoria Geral do Estado e

ã Coíregedoria-G-eram do Estado, na forma da respectiva

LeÊ {l)rgânica.

? ãgfaÊ:.o único -0 Procurador-Geral do Estado será

nonlecdo pelo Governador, em comissão, entre os
Procuradores que integram a carreira e terá tratamento,

preirogativcas e representação de Secretário de Estado,

devendo apt'isentar declaração pública de bens, no ato da

oüsse e de sua exoneração. l.-)

gã'c) o

3

Z (3

€â
E ':

g'}
0 .0

Eo

Ld Q.
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MÊMÊ$TÊRIO W)Blue;©

AÊÊãg© ] ll - A administração pública direta, indireta ou

funlacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá

aüs princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade.

?ubllcidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse

público e eficiência.

e8

0 CN
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g' a
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oo
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LH a.

.ârílgü g 1 5 - Para a organização da administração pública

dírüía e indireta, inclusive as fundações instituídas ou

manÍidcs por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório

ü cumprlmeEato das seguintes normas:

1 -- os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos

brasileiros qiie preenchem os requisitos estabelecidos em lei,

üssí;'í! como aos estrangeiros, na forma da lei;

li - G Irlvestidura em cargo ou emprego público depende de

aprovação prévia, em concurso público de provas ou de

provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em

comissões, declarado em lei, de livre nomeação e

V - as fe.JnÇÕes de confiança, exercidas exclusivamente por

servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em

cüm suão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei,

es !nawà-se apenas às atribuições de direção, chefia e

ossessoramento.

Ã êg© 144 - Os Municípios, com autonomia política,

leglsiaíiva, administrativa e financeira se auto-organizarão

por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na

Constituição Federal e nesta Constituição.
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W:ÊBáÊ9?*ÉRiü PÜ8LÊe=ü
nü ©$'Êq:Ba n© $Ãe) p$] HLÜ

4. FUNDAMENTA(ÀÜ

#. í.eí Nxun;c]pa] n' ]C,077, de ]5 de junho de 2018, de Santo André

consolãclau 396 lfrezentcs e n venta e seis) cargos de provimento em comissão na

estrutura adminisfr diva local, sendo 30 (trintas "Assistente de Governo", 40

jquaren+al ';Assessor de =-cverno'', 44 (quarenta e quatro) "Assistente de

Depclriümenfo'', 47 jquol'ente e sete) "Assessor de Departamento", 41 (quarenta

e um) ''Assisler1l-e de D re;aria", 59 (cinquenta e nove) "Assessor de Diretoria", 8

loitol ''Assessor Especial'', ] lürü) "Assessor de Comunicação", l juml ''Diretor

,administrativo'', g (uml ''Dirá;or Técnico",. 28 jvinte e oito) "Assessor de Secretário

Municípa['', ] {uml ''t)iretor Geral", 58 (cinquenta e oito) "Diretor de

Depaí"lorr,anta'', B jum) ''ü:ivldor Adjunto", l jum) "Procurador Geral", 14

jquatorze) ''Secretário ÂdiunÍü'', l (um) "Ouvidor", l (um) "Assessor Especial do

l:'refeita'', g (uml ''Chefe de GablÉaete'', 4 jquatro) "Superintendente de Unidade",

t 3 (tíezel ''Sec!"etário" e B {urri) ''Seca"etário de Assuntos Jurídicos".
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E irlverossímil Grei que ü gaveíno de uma cidade do porte de Santo André

necessite de urn }otcil de 3çó (trezentos e noventa e seis) será'odores para exercer

a#Evidades de assessorome:'iÍõ, (fiefici e direção. A criação de elevadíssimo número

de cargos de provimento em comissão atenta contra os princípios da
razoab;lÍdade e moral;dado.

Por sua vez, entes da análise particularizada dos cargos de provimento em

comissão contestados, é newssárÊo ressaltar que nãe estão sendo questionadas

nm pr $ mí pe$ vestíbwlm $ seguintes expressões ''Chefe de Gabinete'' e

;'$ecpe#árÊü'', todas cs demais devem ser declaradas inconstitucionais, pelas

seguintes razões.

À - eR8AÇÃ© gMmB$(RgMãMÂBA, ABUSIVA E ARTIFICIAL DE CARGOS DE

?&GVgMEMV© EM COMã$5Ã© QUE NÃO REPRESENTAM ATRIBUIÇÕES DE

A$$E$$©RAMEMT©, eMÊF$À Ê DIREÇÃO
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Os cargos de provirnefã;o cm comissão de "Assistente de Governo", ''Assessor

de Governo'', ''P.ssisfente de Departamento", "Assessor de Departamento'',

''/,sslstente de E)íretorlü'', ''Assessor de Diretoria", "Assessor Especial", "Assessor de

Comunicação'', "t)iíetoF" Â.dminris#íativo", "Diretor Técnico", "Assessor de Secretário

Municípai'', "Díí"etor Geral", ''D;rotor de Departamento" e "Superintendente de

Unidade''., previstos no Anexo l da Anexo Unico da Lei n' l0.077/2018 do

Município de Sanita André, iêrn natureza meramente técnicas, burocráticas,

open"açior is e pl"afissÊ naus e, por isso, são incompatíveis com a ordem

const tua nal vigente, em especial com os ans. 1 1 1 , 1 1 5, incisos ll e V. e 1 44, da

CÜn$fItUIÇãO dO Estada de SãG ?'GUIA.

:â,inda que ci dente'ã-dlnaçã dos cargos tenha por objetivo indicar que a sua

função é cie ''dlreçãü, che?íü ou assessoramento", nos termos das Constituições

Elsfoduai e Federal, é o roi de atribuições de cada específico cargo que define se

o seu ocupante atuará p r tais finalidades e se, para tanto, o elemento fiduciário

é indispensável.

I'odavÍa, G exame das atribuições dos cargos antes referidos, as quais se

- mcõmtíam descritas n Anexa ll da Lei Municipal n' l0.077/18, conduz à

conclusão de que ©@®.êlá necessidade de que Q seu exercício se faça por pessoa

de particular confiança e IBnhüda às diretrizes políticas do Chefe do Poder

Executivo Munlcípai

.4s ativ$dades d s (aí"gos acima referidos, multifacetados em diversas

assessorias, são executórias e de menor complexidade e refletem fitos de simples

e corriqueiro funcionamento. da t'máquina administrativa, o que fulmina a

p $s bilidade de provimento em comissão.

E cer?o que foram indicadas, dentre as suas competências, algumas que

rodei"iam Ê"efleti!', em tese. a necessidade de alinhamento com as diretrizes do

Prefeito JV\unãc;poli
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Nc entanto, ü üpl"e(!anão adequada e ampla de suas competências, no

contexto normaívo do &\unlcípio de Santo André, mostra que o conjunto das

ati'Ebulções quest:oi'Bodas nãü poderia ser conferido para ser\'odores

f-i-.?-tlÍccif.nana( nê !ím

o }'-o©
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Vejamos.

O carga de .&s$ãs m- de Governo exerce atribuições burocráticas

relücariadcs a mpamh mer$tc> do desenvolvimento de projetos de

es'ê'l'uturaçã e reõrgani zaçãü dos serviços, visando à implementação das políticas

pG3blâ(as definidos no ?lan de Governo; apoio ao gestor nos procedimentos

necessários à baa funtc oralidade dos programas e do departamento a que estiver

subordinado; e execu;8ü de outros atividades compatíveis com o cargo exercido.

Á.o .esses de ve m incumbe levantar dados estratégicos informando

à au oridade super'iar para avaliação da execução do Plano de Gov'erno;

articular-se c m as demais Guie.ridades, visando o bom desempenho de suas

munições # dos demais integrantes do quadro de pessoal; e executar outras

atÊvêdüdes pompa íve!$ cõm o cargo exercido.

No mesma sentido, os 44 (quarenta e quatro) Assistentes de

Departamemf possuem atribuições de natureza burocrática e genérica relativas

G prestar assãs êncío à diíeção cm atividades administrativas em atendimento ao

Programa de Governo; auxãlÊoi' na coordenação das ações relacionadas à

KÉelh r cã dos processos e procedimentos de comunicação interna no âmbito do

deparíamen de atuaçãü; e executar outras atividades compatíveis com o cargo

exeí"cêdo.

f'or sua vez, õs '47 {qwufemfa e sele) Assessores de Departamento culaam

de auxiliar na elaboração de planos, programas e proletos relacionados ao

depaífomenta de atuação sampi"e primcindo pelas políticas públicas definidas no

?'lona de l averrlo; acomparühar e reunir os resultados sobre processos gerenciais

18
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MÊM:Ê,gYÊRi;õ ;=ügLÊe©

e operacionais implemen#ü lüs ítQS d;gerentes áreas de atuação; e executar outras

ü Ê /idades compatíveis cüm o cargo exercido.

I'ambém foram p:"evlstus a-rrilauições de natureza genérica e burocrática

pura os 4$ (qual mt e ümü} Assistentes de Diretoria relacionadas a prestar

$$ $$ rãa ©nü swa áre di mente às autoridades superiores de acordo com

a$ dÊr Eze; d© Pu'ügr mi d Governo, auxiliando também na solução de

c aflitos; exewtor ativÊdades relacionadas à implementação dos planos, proletos

e açõe$ porá gclrantÊí a efeilvidade e atendimento ao Programa de Governo; e

executar outras nti'/;dados compatíveis com o cargo exercido.

À. n'lesma técnica ieçíslotiva foi seguida para os 59 (cinquenta e nove)

A,$$@$$ $ d© E)gpefofãü, vlslo que suas funções também são de natureza genérica

e hurocrát;ca cona;stenÍes efn assistir o Diretor de Departamento no exercício de

suas atr:buições; auxil;cr na elaboração de estudos para as ações e

denscHV lvimento dos praga'umas relacionados ao departamento, propondo

soluções obra G efi(ãcia da gcsf81o; e executar outras atividades compatíveis com

o carga exe Ê"c:aü.

[)e l:arma genérica. outrossim, foram previstas as atribuições para os 8 (oito)

A.$$©$$ í $ Esp imi$. relativas a prestar assessoria política a diretores, técnicos

e autor:dados superiores deilti"a de sua área de atuação; e executar outras

ai-Êvidades compatíveis cüm o uiígo exercido.

A.üs 2g (wimta © êf ) Assessores de Secretário Municipal compete auxiliar

o secretário municipal na elaboração de planos, programas e projetos

reloclaflodos às açães es ratéglcas de governo; avaliar sistematicamente os

resultados para subsidiar cá defitllção de políticas públicas de gestão; apresentar

propus?os de modernização de procedimentos, visando maior dinamização dos

trabalhos ria su área de aÍuação; e executar outras atividades compatíveis com

© carGO exe rcÊdõ.
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;<o '''àssess de Comunicação'' foram mantidas as tarefas burocráticas

atribuídas pei Lei n' 99J-O/] 7: prestar assessoria em assuntos relacionados com

a imprensa e demais árgêlos de comunicação no que se refere ao Programa de

M:obilidade Urbana Sus enqá-#el de Santo André; divulgar os trabalhos que se

realizam mo âmbito da Un;Jade de gerenciamento do programa; e executar

qualquer au r a ividade que, por mija natureza, esteja inserida no âmbito das

aíi"!buições pertinentes a cüí"gü e= área.

D© mesmo iricjdo, as ofividades burocráticas conferidas ao ''Diretor

ÀdrmiBbistl tÊwa'' pelo Le} n' (?9d,O/1 7 foram reproduzidas na íntegra pela Lei n'

]ü.a77/18= elaborar plane's, programas e proletos relacionados às ações

estratégicas de governo, em oterldimento ao do Programa de Mobilidade Urbana

Susfeltável de Santo ,qndré; executar ações administrativas da unidade de

gefcnc annento do programa e propor soluções e/ou alternativas de correção;

executar qualquer u ía atívídade que, por sua natureza, esteja inserida no

âmbito das ütr$bliãções perfil entes ao cargo e área.

A rede Êçêla de íafcfüs genéricas também ocorreu com relação ao "Diretor

Té mB '', !ncumbãdo de elabo!"ar planos, programas e projetos relacionados às

açães estratégicas de move!-no, em atendimento ao do Programa de Mobilidade

Urbana $ustentávei de Sa;l:-c .André; elaborar estudos técnicos para as ações da

unidade de gereniciamenio dõ píogt'ama e propor soluções e/ou alternativas de

correrão; c executam' qualquer outra citividade que, por sua natureza. esteja

inserida no ambito dos a ribuiçãcs pertinentes ao cargo e área.

E com G ''DI f f G ag'' que permaneceu responsável por coordenar e

gerem(iar õs ti'abelhas dü Unidade de Gerenciamento do Programa de

PÜ.ob111dode UrboFiG $us?entélvel de Santo André, sugerindo as medidas

necessárias ã execução dos proietos relativos ao programa, visando a eficiência

e aperfeiçoamento das uç;ões; adotar as providências necessárias ao pleno

descmpemfio das aÍividades coEnetidas à Unidade; definir diretrizes, planejar,

pool danar e supervis! nar anões, monitorando resultados e fomentando políticas
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de mudança; e executar qualquer outra atividade que, por sua natureza, esteja

inserida na âmbito das a ribuíçães pertinentes ao cargo e área.

Idênticas também as n$r;buíções dos 58 (cinquenta e oito) Diretores de

Dep tumemta, que desde o diploma anterior ió coordenavam os trabalhos do

depai"lamento, sugerindo a$ med;das necessárias à racionalização, à eficiência e

ao aperfeiçoamento dos serviços; previam as necessidades de pessoal e de

mlaterial do departamento, Je acordo com a disponibilidade orçamentária e

fí lanceíra; adotavan'! as píov;dências necessárias ao pleno desempenho das

a í:/idade: (omefãdas üo departamento; definiam diretrizes, planejavam,

cüordeítüvafn ê supervisionavara anões, monitorando resultados e fomentando

políticas de mudança.

f'or flm, üs 4 <qu r $upe?intendentes de Unidade continuaram ocupados

com us atÊvídodes bur ã Ecos Íá previstas na Lei n' 9.940/17, quais sejam:

assessor'ar diíetamente o f'refeito com os assuntos correlatos à Unidade;

coordenar os frabcãlhos da Unidade, em sincronia com o plano de governo; adotar

dii'etrãze=s, coordenar e supervisionar anões necessárias para o desenvolvimento

das l:unç8es com:iadüs à Uü;dado; e exercer outras atividades correlatas ou que

Ihe selara delegados peia f'refez o Municipal.

Pois hem, esmiuçadas as í regas de cada um deles, está evidente que todos

{êm por função ciuxilior ü superior, sobretudo prestando esclarecimentos e

o!"íentüção, acém! de afuür paü"a a condução das diretrizes político-

goveín maenfois.

De se destacar, ademüís. ü multiplicação de assessorias das mais variadas

denominações, indicativa dõ fafãamento de funções visando a criação artificial de

o ribuições de s$essorarnenfa. com a previsão de número abusivo de postos

comissãonados.
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Corria bem pontificado em venerando acórdão desse Egrégio Tribunal:
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''#; c!'iüção cle tais cargos é exceção a esta regra geral e

em pür l:incilidade de propiciar ao governante o controle de

execução de suas diretrizes políticas, sendo exigido de seus

ocupantes absoluta fidelidade às orientações traçadas.

Em, sendo assim. deve ser limitada aos casos em que seja

exíçãível especial relação de confiança entre o governante e

ü servidor.
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Trai-ando-se de postos comuns -- de atribuição de natureza

íécmlc e profissional -, em que não se exige de quem vier a

ocupa-los o estabelecimento de vínculo de confiança ou

fidelidade com a autoridade nomeante, deveriam ser

assumidos, em caráter definitivo, por servidores

íegulctíinente aprovados em concurso público de provas ou

de provas e títulos, em conformidade com a regra prevista

nü citado Incisa ll" ITJSP, ADI 173.260-0/4-00, Órgão

:spe(!al, Rel. Des. Armando Toledo, v.u., 22-07-2009).

De falo, os cargas editados consistem em funções técnicas, burocráticas,

peracion is e proíisslünc=Ês.. e, por isso, devem ser preenchidos por servidores

públicos investidos em (ürgõs de provimento efetivo, recrutados após prévia

aprovação en] concurso públí(o de provas ou de provas e títulos.

Um dos prÊrlcíp;os norteadares do provimento de cargos públicos reside na

clmpia acessibilidade e igualdade de condições a todos os interessados,

r speitudos os requisitos iE'.Crentes às atribuições de cada cargo. Acesso esse que

viso ga:*antir, com a hrig faria realização do concurso público, que sem que reste

tangenc:ado o princípio da isonomia, preserve-se também a eficiência da máquina

estatal, corisubstancioda na escolha dos candidatos mais bem preparados para o

desempenho dos atribuições da cargo público, de acordo com os critérios previstos

no edil:al l"esoectix o,
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Ao comentar G exige cía de aprovação prévia em concurso público de

provas ou de provas e !'ítulüs pat'a a investidura em cargo público, afirma

,41exaadre de Àâorües!
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bxisFe. assim, um verdadeiro cíú'eao db acesso aas cargos,

e/;"?oragos e /lunfões pób/abas sendo o cidadão e o

está ngciro, na l:arma da lei, verdadeiros agentes do poder,

nü sentido de ampla possibilidade de participação da

adnlinlsl-!'ação pública" IZ)üe#o C0/7s///ucfona/, Atlas, São

f'cilila, ;''' edição, 2000, p. 3 1 4)."

A excepcional possibilãdaüe de a lei criar cargos Guio provimento não se

f:undanÊen e no processo público de recrutamento pelo sistema de mérito não

cdm;te o uso dessa prerr cativa Eõara burlar a regra do acesso a cargos públicos

mediante prévia api"ovação em coricur$o público (art. 1 15, 11, Constituição do

Estado) que decai"re dõs pl'imcínios de moralidade, impessoalidade e eficiência

(clrt. 1 1 1 , Cürlsfl unção do :stadol.

Por oportuno, cumpü"e observar que não há óbice à criação de cargos

comissíanüdos, desde que respeitadas os requisitos constitucionais -- descrição de

funções c ricfQtoMCDt© de ffdúcga:

b.ião base a 1 ! criar o cargo ou dar-lhe uma denominação de

assessaramen#o. chefia üu direção se não discriminar primariamente suas

atribui;iões de confiança, pai'a viabilizar o controle de sua conformidade com as

prescrições consta u(loitais que evidenciam a natureza excepcional do provimento

©m c©mf$$G©.

É dizer: os cargas de provimento em comissão devem ser restritos às

atribuições dc asses$c'ramem#ü; chefia e díreção em nível superior, nas quais esteja

presente a necessidade de relação de confiança com os agentes políticos para Q

desempenho de tarefas de articulação., coordenação, supervisão e controle de

díretrizes político-governamerltais.
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Qra, não $e coaduna a criação de cargos desse jaez -- cuja qualificação é

matéria da reserva legal absoluta -- com atribuições ou funções profissionais,

opera(ioriaEs, burocráticas., técnicas, administrativas, rotineiras, sendo, ademais,

irrelevante u denominação e a forrrla de provimento atribuídas, pois, verba non

mu/an/'suas/an//am feÁ Qn essencial é a análise do plexo de atribuições da função

pública.
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'\ necessidade de uma burocracia permanente na Administração Pública se

dá ern função -- e ci CF/8g delineia tal estrutura -- do intencional objetivo de

afastar o spo#k s/s/em. A excepcionalidade da criação de cargos de provimento

eiv! comissão evita tcíl "sistema de despojos", como preleciona ManDeI Gonçalves

FerreÊra FÊlh©:

geral'o inconvenientes graves, quais a instabilidade

admínÊstrativa, as interrupções no serviço, a descontinuidades nas

tarefas, e não podia ser mantido no We/core Sfa/e, Guio

l:uncíonamenfo implica a existência de um corpo administrativo

(epal.. especializado e treinado, à altura de suas múltiplas

iürefas'' (ManDeI Gonçalves Ferreira Filho. Cbzoen/ó/?bs c}

Cóns///L/4ão ,aras//e#a (ye /988. São Paulo: Saraiva, 1 997, p.

Não há. evídentemerlte, nenhum componente nos postos indicados a exigir

o controle de exemçêlo das diretrizes políticas do governante a ser

desempenhado por lguémi que detenha absoluta fidelidade a orientações

traçadcls., sendo. par isso, c'fensivas aos princípios de moralidade e

Inipessoaildade(aíf. 11}, Cünstiíiição Estadual), que orientam os incisos ll e V do

clrt. ] ] aq da Constituição Elsíodual, o$ cargos de provimento em comissão previstos

n sAneKos le ll da Lei Municipal n' l0.077,de 15 de junho de 201 8, do Município

d© Santo ;4ndré.

llessaife-se. pat" fim, que incide na espécie a Repercussão Geral sob o Tema

n' l .ül O do $TF, na qual foram f;xadas as seguintes diretrizes:
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''il A criação de cargos em comissão somente se justifica

pai'a o exercício de funções de direção, chefia e
ussessoramento, não se prestando ao desempenho de
ütivãdades burocráticas, técnicas ou operacionais;

bl tül criação deve pressupor a necessária relação de

conifiança entre a autoridade nomeante e o servidor

nomieodo}

cl o número de cargos comissionados criados deve guardar

proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir

e coi'n a número de servidores ocupantes de cargos efetivos

no enl-e federativo que os criar; e

d a$ atribuições dos cargos em comissão devem estar

descritos, de forma clara e objetiva, na própria lei que os
Insfgtulf "
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g CARGAS BE ''©UWIBOR'' E ''DUVIDAR ADJUNTO''

Do arf. 37, E da Cóns?ifuição Federal, e do art. 1 1 5, V, da Constituição

Estadual, deriva que há cargos de provimento em comissão: a) não exclusivos; b)

ex(iusivos de servidores de c:crreira. Aqueles são livremente providos por

qualque! pessoa que sa is uç as requisitos legais; estes somente por servidores

de carreira. po!"que, embora o proviEmento seja precário, a natureza não-técnica

de chei:ia, direção ou assessorüpnenlo aponta com maior grau para o caráter

profãssianoi respectivo.

Os cargos de ''Ou\ídcr'' e ''Ouvidor Adjunto" devem ser exercidos por

scrvêdar de carreira, pois pressupõem o conhecimento específico das funções e da

carreira, ü (onhec;nüento te81'í(a e prático inerentes àqueles que ascendem na

carreira a+é que venham o ocupar c'arcos mais alto da Instituição.

E inconipaiível com as atfíbuições do "Ouvidor'' e do "Ouvidor Adjunto'' a

livre escolho e o rlomeaçãõ de qualquer pessoa.
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,afinal, trata-se de relevantes funções que só podem ser atribuídas ao

servidor ocupante de cargo ei:etlvo, por força da adição de atribuições que se

Impele aos ouvldores.
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Trate!-se, ern última análise, de atribuições que requerem conhecimento

técnico, de taí l:arma que deve haver um acoplamento de atribuições ao servidor

efetívo, de carreira, quc pertence à mesma unidade administrativa cujas

conipelênc $ Incluam s atlvãdades próprias do cargo efeti\'o.

€ - CARGAS ÜE ''PROCURADOR-GERAL'', ''SECRETÁRIO DE ASSUNTOS

JU&íBge©$'' Ê ''A$$E$$ü& ESPECIAL DO PREFEITO''
!.

i..

O ,â.mexa l do Leg /\4 niçlpal n' l0.077, de 15 de junho de 2018, do

& unicípio de Sana Ándíé;. elencõu os cargos de ''Assessor Especial do Prefeito",

:'$eweíárÍo de Â.ssuntos Jurídicos" e "Procurador Geral" dentre os cargos de

provimento em comissão.

Ao ''A$$ $ r Espw» l l© l?refeito'' a lei impugnado conferiu as tarefas de

mss $$ r f h Ê d Êx uílv em questões de natureza jurídica; verificar,

pre~/lamente, © cama iw g maÊidade e legalidade dos ates administrativos

pl"atacados pelo f'rei:eito; estabelecer articulação com todas as secretarias sobre

assuntos de natureza lufídÊea de Intei'esse do Prefeito; revirar os projetos e alas

napmaEliwas antes de suas i:ol"rrializações; e executar qualquer outra atividade

que. poi" $ua nata!'eza, atei ílserida no âmbito das atribuições pertinentes ao

ca f'ga e arca.

€..

P,o ''$e e á © de Assumlt s .jurídicos'' coube as atividades de coordenar

e supe!«visiona!' os deDarfarflentos da Secretaria de Assuntos Jurídicos; garantir a

l g IÊd d@ ms íçw ãamalid d de todos os alas praticados no âmbito da

A.dministração; íemd $ p dados de informações do Ministério Público, Poder

.ludidárío .e demais autoridades; e examinar os fundamentos jurídicos e a forma

dos ratas pr p $#©$ peias aCHais secretarias.
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Da análise dessas tãvÊdades se constata a natureza técnica em

descompasso com o ort. 1 } 5, ii c V, da Constituição Estadual.

dão bastasse. a$ at!vidades inerentes à advocacia pública. tais como o

ssessoramen#o:, a consultoria e a representação jurídica de entidades ou órgãos

pi3blícos são atribuições de nüfureza profissional e técnica e exclusivamente

reservadas o profissionais nvestidos em cargos de provimento efetivo da

respectiva carreira mediante aprovação prévia em concurso público.

f'or essa razão,, alias, o cargo de Procurador Geral foi declarado

ãmç mst tw im l m julgamento da ADI n' 2207605-86.2017.8.26.0000, e deve

novamente sê-lo, po!"que reproduzido no diploma ora contestado nos exatos

termos do l©i ante pior,

o c3o Ê«-o©
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E © que $e iml:ere d s üíts. 98 a 100 da Constituição Estadual que se

rcpoi"#an'i aa modelo tí çadõ no art, 1 32 da Constituição Federal ao tratar da

advocacia pública estadual. Este E'modelo deve ser observado pelos Municípios por

força do ürt, 1 44 dc! Corlsiltuãçãa Est.aduar.

O$ prece tas çansÍÍ ucion is (central e radial) punham a exclusividade e a

profissíonalidade da função aos agentes respectivos investidos mediante concurso

público (irícluslve a chel:ia do Órgão, guio agente deve ser nomeado e exonerado

a#.qu/um den re os seus integrantes), o que é reverberado pela jurisprudência:

''(INSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE

}!qCON5TgTUCIONALÊDADE. ANEXO ll DA LE!

CO#\PLEIMENTAR 500, DE 10 DE MARÇO DE 2009, DO
E$T,4DO DE RONDÕNIA. ERRO MATERIAL NA

O MUTAÇÃO DO PEDIDO. PRELIMINAR DE NÃO-

CONHECiMENTO PARCIAL REJEITADA. MÉRi'ro. CRIAÇÃO

DE (ÂRGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE

A$$g$$ORAMENTO JURÍDICO NO ÂMBITO DA

ABMIM!$TRAÇÂO DIRETA. INCONSTITUCIONALIDADE. l.

Conhece-se integralmente da ação direta de

!'
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Enco«tstitucionalidade se, da leitura do inteiro teor da petição

inicial, se infere que o pedido contém manifesto erro material

quclnto ê! indicação da norma impugnada. 2. A atividade de

assessofamento jurídico do Poder Executivo dc>s Estados é de

$er exercida por procuradores organizados em carreira, Guio

!ngíesso depende de concurso público de prc>vas e títulos,

=om a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em

foc[as a$ su'ls fases, nos termos do art. ] 32 da Constituição

Federal. Preceito que se destina à configuração da

necessária qualificação técnica e independência funcional

desses especiais agentes públicos. 3. É inconstitucional norma

estadual que autoriza a ocupante de cargo em comissão o

desempenho das atribuições de assessoramento jurídico, no

âmbito do Poder Executivo. Precedentes. 4. Ação que se

iuigcs procedente" ISTF, ADI 4.261 -RO, Tribunal Pleno, Rel.

.h.41il' Cardos Britto, 02-08-201 0, v.u., DJe 20-08-2010, RT

çü1 ./1 32). Gn.
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"ÃTO NORMATIVO - INCONSTITUCIONALIDADE. A

declaração de inconstitucionalidade de ato normativ'o

pressupõe conflito evidente com dispositivo constitucional.

P?0jET0 DE LEI - INICIATIVA - CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

- llqSUEISIST1INCIA. A regra do Diploma Maior quanto à

!ní(ãaÍ:vc do chefe do Poder Executivo para prometo a

respeito de certas matérias não suplanta o tratamento destas

ólfimas oela vez primeira na Carta do próprio Estado.

PROCURADOR-GERAL DO ESTADO - ESCOLHA ENTRE OS

!M'f$©RÂ.NTES DA CARREIRA. Mostra-se harmónico com a

CüfistítulçãQ Federal preceito da Carta estadual prevendo a

escalhc! do Procurador-Geral do Estado entre os integrantes

Ja carreira" ISTF, ADI 2.581 -SP, Tribunal Pleno, Rel. Min'

;',.\ü;'m Aurélio, 16-08-2007, m.v., DJe 15-08-2008).,
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Inclusive? a assessoria e a consultoria de corporações

leglsiaflvas, e suas respectivas chefias, são reservadas a

profissionais também recrutados pelo sistema de mérito (ans.

9E! Q ] OO, CE/89). Gn.
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Portanto, incompatível o PE ovimento comissionado com a advocacia pública.

D. gMCÜM$TgTUeB©NALêDADE DE DISPOSITIVOS QUE DERAM A

$EeRETÃRIÀ MUMgCãPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS PROTAGONISMO

MA FUNÇÃO E$$EMeãÀL À JUSTIÇA

Observa-se que. muita eEubora o Município de Santo André tenha o órgão

da Procuradoria < oral d /Uunicíoio em sua estrutura administrativa, este

encüníí'ü-se ubordirüadü à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, o que viola

G autonomia dc advõco !o púbis(a.

Além da '/inculuçãa, o L=i n' 9.940/17 conferiu atribuições típicas da

Advocacia f'úbllca à SecreÍaiio /úunidpal, o que revela a divisão de parcela do

pap B om$ g w í mml mÊefÊdo unicamente a Procuradoria Geral do Município

deÉ m$1ã $$ m ã Bà lu içw ã Administração Pública,nostermos do art. 98

da Constituição Estadual.

S8o ati*/idades píópi'!os da Advocacia Pública nos termos dos aras:..9&.s..99

da Cõnstífu;ção Esvclducl, üs quais, no entanto, constam das atribuições da

Serre ria de Assuntos .luíídicüs: defender e representar em juízo ou fora dele, os

dãreítos e in'teresses do i@iui'Bi(frio, inclusive dos órgãos da administração direta,

indireta e g:undacionai, ser:'Érre que necessário jinciso 1); programar e executar as

a-tívidades de (©nsul ori e assessoramento jurídicos ao Chefe do Poder Executivo

M,unçclpal e oos ó!'mãos rnunlcÊpaãs da administração direta, indireta e fundacional

lirlcisü iil; executar a fuíüção de cobrança (...) coercitiva da dívida atiça de

natureza tributária do município ou de quaisquer outras dí\'idas que não forem

liquidados nos prazos legais lÍmciso VIII); assessorar juridicamente o Chefe do

29
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MINI:BTÉRíü PÜBLgü©
DÜ E$Xq:BG na 8Ãm Ê@UL©

Poder Executivo &\unicipüi na$ desapropriações, aquisições e alienações de

imóveis (;ncísa IXl; píapoí" rnedídas de caráter jurídico que visem proteger o

patíilu6nio dos órgãos da administração direta e indireta do Município jinciso XI).,

pi"evístas na arÊBgo 22 da LeÊ n' 994C)/1 7.

Q cometimento dc competências inerentes à Advocacia Pública a órgão
atixiilat' do Chei:e do rodei Executivo au ao Secretário de Assuntos Jurídicos não

se compaiibli;za cam a E'esefva !nstituída em prol da profissionalização que se

consubstancia 110 órgão da Advocacia Pública, com chefia própria escolhida ac/

mu/um derltre as infegfan#es dü respectiva carreira. Incidência dos artigos 98, 99

e ] aO da Constituição Estadual.

Embora ais preceíic,s da Carta Política bandeirante se refiram à

f'roeu;rodada-€3erol dõ Elstadü, eles balizam a atividade normativa municipal em

virtude da aÉ'{. 129 do Caril ítuiçãü da República e do art. 1 44 da Constituição do

Estado rel tivcmeníe ao perfil da órgão local de Advocacia Pública.

Ora. SG a Constiíu!!gamo Federal e a Constituição Estadual elegem a

,advocacia Pública como unção essencial à Justiça, essa prescrição é vinculante

pura os ÂAun cípíos na medida em 'blue também eles carecem de organismo de

rcpí"esentaçêlo, consulfo íü e assessoramento das pessoas jurídicas integrantes da

,4dmínisfrüçã Pública nci defesa de seus direitos e interesses.

Ê importante gizar que a /afere do Ministério Público e da Defensoria

?úbiica, a Advocacia Pública é um dos amores que compõem as funções essenciais

ã .luStiço.

Ou sela, as rlormas (omst!$ucionais institutivas da Advocacia Pública obrigam

os N\.unêcíplos ü mícirem 3 organizarem tais organismos para o exercício de suas

funções imstifuciüriais -- consideradas essenciais à Justiça -- e, ao mesmo tempo,

impedem quc ou?ro$ órgãos ou agentes que não os integram desempenham essas

m!$sõe$, oois lhes foram expressamente reservadas em favor de maior

rofissionaiizaçelo na curo dos direitos e interesses do Estado, através da

00

e8

0 (N
.f) i'ü

'0
''e .ç--
CD ,ç--

o .ç
'0 «

3

<B

g'i

€$

'E o

LJ a.

('

30

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IS

A
 G

A
R

C
E

Z
 N

IC
O

LE
T

T
I. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-8IT

J-H
P

O
Q

-5V
80-76E

7



PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA

fts. 31

l WFNi$TÊnlü !:ÜnLÊÇ=Ü
! $)ü nSW.[m mE $ãÜ gWULO

representação iudiciai e extrajudicial, do assessoramento e da consultoria, como

sujeito de direitos e obrigaçi5es.

Nesse sentido, o cm#endãmentc do Orgão Especial do Tribunal de Justiça
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Dll?ETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Impugnação da

expressão "e Q controle da dívida atava" constante no item 11, do

,anexo i, da Lei n' 3.922/2017. do Município de Santa Bárbara

D'C)este, que "dispõe sobre a organização administrativa da

Prefeitura Municipal de Santa Bárbara D'Oeste, dando outras

provídêndas". Atribuição típica da Advocacia Pública conferida

à Secretaria Municipal da Fazenda. Impossibilidade. A autonomia

do Alcaide para pontual interferência na estrutura organizacional

da g'rocul'aderia /municipal -- ao revés de outros entes federativos

(Estados, DF e União) e conforme as peculiaridades locais -- está

subordÍnc:da a limites. Precedentes deste C. é)rgão Especial.

Aíividade da Secretaria Municipal da Fazenda própria de

advocacia pública. Preservação da função dos profissionais

recrutados pelo sistema de mérito e observância de suas

prerrogaÍívas profissionais exclusivas. Violação dos artigos 98,

99, 1 ÜO e 1 44, todos Constituição Bandeirante. Ação que se julga

procedente.(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 215101 2-

03.2Q1 8.8.26.0000; Relator jaj: Péricles Piza; Orgão Julgador:

órgão Especial; I'ribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

i !igameritQ: 22/05/201 9; Data de Registro: 24/05/201 9)

Por fim, nem se legue oue o Município não estaria vinculado ao referido

modelo canstituc oral e, om base no interesse local (artigo 30 da CF), poderia

tolher a utonomia e indepeildéncia da Procuradoria do Município e de seus

agentes, pois se admitir tal postura seria aceitar que a advocacia pública

rriunicípai pudesse ter menu,$ autonomia ou independência se comparada aos

demais entes federativas, õ que, em última análise, arrefeceria a tutela da

HiüFQiídGdc adminís?rata'fa na es-fera municipal, além de obstar a plena aplicação

d© princípio da eficiência.
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MÊHÊ;gTÉRID PÜ8LêÜ©

,Assim, de íigai a declaração de inconstitucionalidade dos ans. 22, 1, 11, Vlll,

iX e XI e 23, 1, da l.e; n' 9.94D, de 28 de abril de 201 7, do Município de Santo

Amdré.
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Face ao expastc', requer-se o recebimento e o processamento da presente

anão para que. ao final.. seja julgada procedente, declarando-se a
irlconstãtucionalidadc das expressões ''Assistente de Governo", "Assessor de

Governo'', ''#.ssistente de Departamento", "Assessor de Departamento", "Assistente

de Diretoric!'', ''Assessü:" de Diretoria", "Assessor de Comunicação", "Diretor

Administratív '', ''Dãreiof íécnÊco'', "Assessor de Secretário Municipal "Diretor

Gei' ''', ''Direfor de l)arar a;'menta'', ''Ouvidor Adjunto", "Procurador Geral",

''Ouvldor", ';A:sscssoi" Elspeclol do Prefeito'', "Superintendente de Unidade'' e

''Seca'ejárlo de Assuntos iurídl os'', pre'/estas no Anexos l e ll da Lei Municipal n'

%ü.©77, d@ B 5 de lwmh d ÊO] $, de Santo André; bem como dos ans. 22, 1, 11,

VãyU, !X @ X$ © 1213, y;. d© LeÊ m" 9,940, de 28 de abril de 2017, do Município de

$ m@ .ãmdfé,

Requer, ainda, a íequíslç8io de informações ao Prefeito e à Câmara

Mçun;(epal de Santa Àndi'é e a citação da Procuradora-Geral do Estado,

protestando por nova vãslci, posferíormente, para manifestação final.

Í'

Terá'müs en'i que pede deferimento.

S8o p'Guio, 25 de junho de 201 9.

ampaoHo Poggio Smanio
PrüeuPador-Geral de Justiça

kb/mmã
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WÊMÊSTÊRÍÜ PÜnLãüO

Pí ê d $gã m* ã©.8üüg*ü8$$yã3.2©B8-©6

AssLinto: análise do coí2stitucionclidade da Lei 1 0.077. de 1 5 de junho de 201 8, do Município

de Santo André, que dispõe sobre a criação de cargos de provimento em comissão Guias

citrilDulções não correspondem às de díreção, chefia ou assessoramento.
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g E)istribua-se a petlç15õ inicial da ação direta de inconstitucionalidade em

face das expi'ei;sã s :'Assistente de Governo", "Assessor de G-overno",

'',assistente de Bepüííumento", "Assessor de Departamento", "Assistente

de Diretoí"Êa;', ';Assessor de Diretoria", "Assessor de Comunicação'',

"I)iretor ,qdrnin síratlvc,'', "Diretor Técnico", "Assessor de Secretário

/vqunicipcl ;'Diíeío* Geral'', ''Diretor de Departamento", "Ouvidor

Adjun?ü", ''f'polui'odor Geral", "Ouvidor", "Assessor Especial do

PrefeÊtc,'', ''Superln endente de Unidade" e "Secretário de Assuntos

iuíídgcos'', prev! tos nü .anexos l e ll da Lei Municipal n' 1 0.077, de 1 5

de cunho de 20] 8, cJe Santo André; bem como dos ans. 22, 1, 11, Vlll, IX

e XI e :2:3, 1, da Le! c"ü' 9.940, de 28 de abril de 201 7, do Município de

Santo ,&ndré,

$ão }:'nulo, 25 de cunho de 201 9.

Gã mpaoHo Paggio Smanio
p'?acusador-Geral de Justiça

kb/rnmi
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ASSUNTO: Ofício nº 0036/2020 - EXPPGJ, de 15 de janeiro
de 2020.
Protocolo nº 2.370/2020 - MPSP


Ref.: Ofício nº 002/2020 - 18 PJSA, de 08 de
Janeiro de 2020, encaminhando o ofício nº
502/2019.


Procedimento nº 66.0711.00003480/2019-9

Assunto: comunica acerca da Ação Direta de

Inconstitucionalidade (cópias anexas), para que
possa adotar as medidas de fiscalização que
entender necessárias.


Subscrito pelo Promotor de Justiça Dr. Marcelo
Santos Nunes


[Atendendo ao Chamado nº 2544, de 16/01/2020
do Sistema MPSP]

EXERCÍCIO: 2020
INSTRUÇÃO POR: DF-02

Manifeste-se a SDG.

G.P., 20 de janeiro de 2020.

 

ANTONIO ROQUE CITADINI

PRESIDENTE

MCMM.
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(11) 3292-3220 - gp@tce.sp.gov.br

mailto:gp@tce.sp.gov.br


CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: ANTONIO ROQUE CITADINI. Sistema e-TCESP. Para
obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-

processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 2-
8PSN-BZC6-5RGZ-83V8



 
 

PROCESSO: 00001118.989.20-1
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE (CNPJ

46.522.942/0001-30)
ADVOGADO: ARTHUR SCATOLINI MENTEN (OAB/SP
172.683) / FABIANA VARONI PEREIRA (OAB/SP 197.699)

ÓRGÃO DA
ORIGEM:

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO - MP
(CNPJ 01.468.760/0001-90)

ASSUNTO: Ofício nº 0036/2020 - EXPPGJ, de 15 de janeiro de 2020.
Protocolo nº 2.370/2020 - MPSP
Ref.: Ofício nº 002/2020 - 18 PJSA, de 08 de Janeiro de 2020,
encaminhando o ofício nº 502/2019.
Procedimento nº 66.0711.00003480/2019-9
Assunto: comunica acerca da Ação Direta de
Inconstitucionalidade (cópias anexas), para que possa adotar as
medidas de fiscalização que entender necessárias.
Subscrito pelo Promotor de Justiça Dr. Marcelo Santos Nunes
[Atendendo ao Chamado nº 2544, de 16/01/2020 do Sistema
MPSP]

EXERCÍCIO: 2020
INSTRUÇÃO POR: DF-02

 
À 9ª Diretoria de Fiscalização (DF-09) para conhecimento e anotações. 
 
SDG, em 30 de janeiro de 2020. 
 
   SÉRGIO CIQUERA ROSSI 
 SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL 
 

SECRETARIA DIRETORIA-GERAL
(11) 3292-3256 - sdg@tce.sp.gov.br
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PROCESSO: 00001118.989.20-1
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE

(CNPJ 46.522.942/0001-30)
ADVOGADO: ARTHUR SCATOLINI
MENTEN (OAB/SP 172.683) / FABIANA
VARONI PEREIRA (OAB/SP 197.699)

ÓRGÃO DA
ORIGEM:

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO
PAULO - MP (CNPJ 01.468.760/0001-90)

ASSUNTO: Ofício nº 0036/2020 - EXPPGJ, de 15 de janeiro
de 2020.


Protocolo nº 2.370/2020 - MPSP

Ref.: Ofício nº 002/2020 - 18 PJSA, de 08 de

Janeiro de 2020, encaminhando o ofício nº
502/2019.


Procedimento nº 66.0711.00003480/2019-9

Assunto: comunica acerca da Ação Direta de

Inconstitucionalidade (cópias anexas), para que
possa adotar as medidas de fiscalização que
entender necessárias.


Subscrito pelo Promotor de Justiça Dr. Marcelo
Santos Nunes


[Atendendo ao Chamado nº 2544, de 16/01/2020
do Sistema MPSP]

EXERCÍCIO: 2020
INSTRUÇÃO POR: DF-02

 

Senhora Diretora Técnica de Divisão Substituta,

 

Em cumprimento à  determinação contida  no Evento: 11.1,
procedemos às devidas anotações.

Assim, retornamos os autos à elevada consideração de
Vossa Senhoria.

 

 

 

9ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
(11) 3292-3208 - df09@tce.sp.gov.br

mailto:df09@tce.sp.gov.br


 
DF-9.2, 31 de Janeiro de 2020.

ALEXANDRE MASSAJI IDE
Chefe Técnico da Fiscalização
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PROCESSO: 00001118.989.20-1
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE (CNPJ 46.522.942/0001-30)

ADVOGADO: ARTHUR SCATOLINI MENTEN (OAB/SP 172.683) / FABIANA VARONI
PEREIRA (OAB/SP 197.699)

ÓRGÃO DA ORIGEM: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO - MP (CNPJ 01.468.760/0001-
90)

ASSUNTO: Ofício nº 0036/2020 - EXPPGJ, de 15 de janeiro de 2020.
Protocolo nº 2.370/2020 - MPSP
Ref.: Ofício nº 002/2020 - 18 PJSA, de 08 de Janeiro de 2020,
encaminhando o ofício nº 502/2019.
Procedimento nº 66.0711.00003480/2019-9
Assunto: comunica acerca da Ação Direta de Inconstitucionalidade (cópias
anexas), para que possa adotar as medidas de fiscalização que entender
necessárias.
Subscrito pelo Promotor de Justiça Dr. Marcelo Santos Nunes
[Atendendo ao Chamado nº 2544, de 16/01/2020 do Sistema MPSP]

EXERCÍCIO: 2020
INSTRUÇÃO POR: DF-02

 
 
Exmo. Senhor Secretário - Diretor Geral,
 
 
Cumprido o r. Despacho do Evento 11.1 pela digna DF-9.2, com as devidas anotações, restituímos o presente
expediente à elevada apreciação de Vossa Excelência para adoção das medidas que julgar oportunas.
 
GDF-9, 31 de janeiro de 2020.
 
 
Margarete Seiko Nakano
Diretora Técnica Substituta
 

 

9ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
(11) 3292-3208 - df09@tce.sp.gov.br
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PROCESSO: 00001118.989.20-1
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE

(CNPJ 46.522.942/0001-30)
ADVOGADO: ARTHUR SCATOLINI
MENTEN (OAB/SP 172.683) / FABIANA
VARONI PEREIRA (OAB/SP 197.699)

ÓRGÃO DA
ORIGEM:

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO
PAULO - MP (CNPJ 01.468.760/0001-90)

ASSUNTO: Ofício nº 0036/2020 - EXPPGJ, de 15 de janeiro
de 2020.


Protocolo nº 2.370/2020 - MPSP

Ref.: Ofício nº 002/2020 - 18 PJSA, de 08 de

Janeiro de 2020, encaminhando o ofício nº
502/2019.


Procedimento nº 66.0711.00003480/2019-9

Assunto: comunica acerca da Ação Direta de

Inconstitucionalidade (cópias anexas), para que
possa adotar as medidas de fiscalização que
entender necessárias.


Subscrito pelo Promotor de Justiça Dr. Marcelo
Santos Nunes


[Atendendo ao Chamado nº 2544, de 16/01/2020
do Sistema MPSP]

EXERCÍCIO: 2020
INSTRUÇÃO POR: DF-02

 

Senhor Presidente.

 

Após realização das devidas anotações pela 9ª Diretoria de
Fiscalização, à consideração de Vossa Excelência, para o que houver por bem
determinar.

 

SDG., 10 de fevereiro de 2020.

SECRETARIA DIRETORIA-GERAL
(11) 3292-3256 - sdg@tce.sp.gov.br

mailto:sdg@tce.sp.gov.br


SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

 

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: SERGIO CIQUERA ROSSI. Sistema e-TCESP. Para
obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-

processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 2-
A1FV-DWY8-5FDW-682G



D E S P A C H O

 

PROCESSO: 00001118.989.20-1
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE

(CNPJ 46.522.942/0001-30)
ADVOGADO: ARTHUR SCATOLINI
MENTEN (OAB/SP 172.683) / FABIANA
VARONI PEREIRA (OAB/SP 197.699)

ÓRGÃO DA
ORIGEM:

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO
PAULO - MP (CNPJ 01.468.760/0001-90)

ASSUNTO: Ofício nº 0036/2020 - EXPPGJ, de 15 de janeiro
de 2020. Protocolo nº 2.370/2020 - MPSP Ref.:
Ofício nº 002/2020 - 18 PJSA, de 08 de Janeiro de
2020, encaminhando o ofício nº 502/2019.
Procedimento nº 66.0711.00003480/2019-9.
Subscrito pelo Exmo. Promotor de Justiça Marcelo
Santos Nunes. Comunica acerca da Ação Direta
de Inconstitucionalidade Estadual em relação à
Prefeitura de Santo André.

EXERCÍCIO: 2020
INSTRUÇÃO POR: DF-02

 

 

Encaminhe-se ao Gabinete do e. Conselheiro Robson Marinho,
relator das Contas de 2019 da Prefeitura Municipal de Santo André (TC-
005010.989.19-2), para conhecimento e providências que julgar pertinentes.

Antes, porém, dê-se conhecimento do teor deste despacho ao
Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça.

 

 

G.P., 2 de abril de 2020.

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
(11) 3292-3220 - gp@tce.sp.gov.br

mailto:gp@tce.sp.gov.br


 

 

 

EDGARD CAMARGO RODRIGUES
PRESIDENTE

 

dnc
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São Paulo, 7 de abril de 2020.

 

Ofício GP nº 607/2020
Expediente TC-00001118.989.20-1
 
 
Senhor Procurador-Geral de Justiça
 
 

Em atenção aos termos do Ofício n° 0036/2020 - EXPPGJ,
datado de 15/01/2020, Protocolo nº 2370/2020 – MPSP (Ref.: Ofícios nº
002/2020-18PJSA e 502/2019-18PJSA, de 03/12/2019, subscritos pelo
Promotor de Justiça Marcelo Santos Nunes, da Promotoria de Justiça
Cível de Santo André, Procedimento nº 66.0711.0003480/2019-9),
encaminho, para conhecimento de Vossa Excelência, cópia do despacho
exarado no expediente em epígrafe (evento 24).

 

Transmito, ao ensejo, protestos de distinta consideração.

 

EDGARD CAMARGO RODRIGUES
PRESIDENTE

 

Excelentíssimo Senhor Doutor
GIANPAOLO POGGIO SMANIO
Procurador-Geral de Justiça
Ministério Público do Estado de São Paulo

 
RFM/nst
/e-mail

CARTÓRIO DA PRESIDÊNCIA
(11) 3292-3220 - cartorio-gp@tce.sp.gov.br
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D E S P A C H O

 

PROCESSO: 00001118.989.20-1
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE

(CNPJ 46.522.942/0001-30)
ADVOGADO: ARTHUR SCATOLINI
MENTEN (OAB/SP 172.683) / FABIANA
VARONI PEREIRA (OAB/SP 197.699)

ÓRGÃO DA
ORIGEM:

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO
PAULO - MP (CNPJ 01.468.760/0001-90)

ASSUNTO: Ofício nº 0036/2020 - EXPPGJ, de 15 de janeiro
de 2020.
Protocolo nº 2.370/2020 - MPSP


Ref.: Ofício nº 002/2020 - 18 PJSA, de 08 de
Janeiro de 2020, encaminhando o ofício nº
502/2019.


Procedimento nº 66.0711.00003480/2019-9

Assunto: comunica acerca da Ação Direta de

Inconstitucionalidade (cópias anexas), para que
possa adotar as medidas de fiscalização que
entender necessárias.


Subscrito pelo Promotor de Justiça Dr. Marcelo
Santos Nunes


[Atendendo ao Chamado nº 2544, de 16/01/2020
do Sistema MPSP]

EXERCÍCIO: 2020
INSTRUÇÃO POR: DF-02

Ciente do informado na inicial.

Referencie-se o presente expediente ao processo 5010.989.19-2.

Arquive-se provisoriamente.

GCRRM, 23 de abril de 2020



MÁRCIO MARTINS DE CAMARGO


CONSELHEIRO-SUBSTITUTO

GABINETE DO CONSELHEIRO
ROBSON MARINHO

(11) 3292-3521 - gcrrm@tce.sp.gov.br

mailto:gcrrm@tce.sp.gov.br
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